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5 - 	ervidores de nível médio da 
Secretaria de Saúde inicia- ., 
ram uma maratona pelos 

corredores da Câmara Legislativa. 
Eles querem o apoio dos deputa-
dos na aprovação de uma moção 
em caráter de urgência em favor 
da categoria. É que o Supremo 
Tribunal Federal (STF) julgou in-
constitucional a Lei 1.500/97 que 
promoveu um grupo de 68 auxi-
liares de artífice (carpinteiro, 
'marceneiro, bombeiro) ao cargo 
de assistente intermediário de 
saúde. Com  a cassação da lei, os 
servidores terão uma redução no 
salário de até 40%. 

Na decisão, os ministros do 
Supremo julgaram que a lei (da 
deputada Maria José Maninha, 
do PT) tem vício de origem. Ou 
seja, por tratar de servidores pú-
blicos, deveria ser de autoria do 
Executivo. Na moção, o Sindica-
to dos Servidores de Nível Médio 
da Saúde (Sindicatão) pede que 
o GDF apresente logo um proje-
to de lei à Câmara Legislativa 
nos mesmos termos do que foi 
cassado. A medida vai evitar que 
os trabalhadores tenham seus 
salários reduzidos. 

. O corte nos contracheques 
dos servidores só não vai ocor- 

rer a partir do próximo mês por-
que a folha de pagamento já es-
tá fechada. Mas o diretor de Re-
cursos Humanos da Secretaria 
de Saúde, Geraldo Ferreira da 
Silva, informa que a redução vi-
rá no pagamento de maio, que 
será depositado em junho. 

E o tempo que os auxiliares te-
rão para conseguir a aprovação 
de um novo projeto na Câmara. 
Só que desta vez de autoria do 
GDF. Servidores passaram a tarde 
de ontem na casa. Eles ganharam  

o apoio do presidenté Gim Argelo 
(PMDB) e dos deputados Edmar 
Pirineus (PMDB) e Maninha (au-
tora da lei cassada). 

O Sindicatão está preocupado 
ainda com outras seis leis, todas 
de autoria de distritais e aprova-
das pela Câmara, que reenqua-
draram outras especialidades, 
como ascensoristas, agentes de 
portaria e assistentes de enfer-
magem, para o nível interme-
diário. Essas leis podem ter o 
mesmo destino da Lei 1.500: se- 

rem consideradas in-
constitucionais. Na 
moção, a entidade pe-
de que o GDF inclua 
no projeto de lei todos 
esses servidores pro-
movidos entre 1995 e 
1998. 

De acordo com cál-
culos do presidente 
do Sindicatão, Antô-
nio Agamenon, se es-
sas leis foram cassa-
das, aproximadamen-
te 4 mil auxiliares de 
saúde serão prejudi-
cados. E o que é pior: 
além da redução sala-
rial, todos correm o 
risco de serem obriga-
dos a devolver aos co-
fres públicos os valo-
res que receberam a 

mais nesses últimos anos. 
"Estou só pensando como 

vou fazer para pagar as minhas 
contas. O meu salário é todo 
comprometido com o orçamen-
to familiar", diz o artífice espe-
cializado, Luís Vieira, 51 anos. 
Ele trabalha como eletricista no 
Hospital Materno Infantil de 
Brasília (Hmib), e é um dos ser-
vidores prejudicados com a cas-
sação da lei. Do salário de R$ 1,3 
mil, dependem a mulher, quatro' 
filhos e dois netos. 


